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 MUNICÍPIO DA RIBEIRA GRANDE

Regulamento n.º 1130/2016

Primeira Alteração ao Regulamento de Incentivos Programa 
«Cidade Histórica» — Concelho da Ribeira Grande

Alexandre Branco Gaudêncio, Presidente da Câmara Municipal da 
Ribeira Grande,

Torna público, que nos termos e para efeitos do disposto no artigo 56.º 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e no uso das competências que lhe 
são conferidas nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 35.º da mesma 
lei, que foi aprovado em sessão da Assembleia Municipal, realizada a 
15 de dezembro de 2016, sob proposta da Câmara Municipal na sua 
reunião de 17 de novembro de 2016, a Primeira alteração ao Regu-
lamento de Incentivos Programa «Cidade Histórica» do Concelho da 
Ribeira Grande, cuja publicação do início do procedimento e participação 
procedimental para a elaboração do projeto do referido Regulamento, 
ao abrigo do previsto no artigo 98.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015 de 7 de janeiro, teve 
lugar no dia 7 de outubro de 2016, através da sua publicação na página 
oficial da Câmara em www.cm -ribeiragrande.pt, pelo período de 30 dias, 
para recolha de contributos.

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação na 2.ª série do Diário da República, em conformidade com 
a versão que abaixo se publica.

19 de dezembro de 2016. — O Presidente da Câmara, Alexandre 
Branco Gaudêncio.

Primeira Alteração ao Regulamento de Incentivos Programa 
«Cidade Histórica» — Concelho da Ribeira Grande

Preâmbulo
Uma vez aprovada a delimitação da área de Reabilitação Urbana da 

Cidade da Ribeira Grande, cuja publicação no Diário da República 
ocorreu a 16 de maio de 2016, verifica -se que a mesma absorveu a 
delimitação anteriormente aprovada da área de reabilitação Urbana 
da Zona Histórica, a qual tem em vigor o Regulamento de Incentivos 
Programa «Cidade Histórica».

Deste modo, e uma vez que não é possível ter duas Áreas de Reabili-
tação Urbanas sobrepostas, considera -se necessário proceder à revogação 
da Área de Reabilitação Urbana da Zona Histórica e proceder -se à 
1.ª alteração ao Regulamento de Incentivos Programa «Cidade Histó-
rica», adaptando o mesmo à Área de Reabilitação urbana da Cidade da 
Ribeira Grande.

Deu -se início ao procedimento e participação procedimental da 1.ª al-
teração ao Regulamento de Incentivos Programa «Cidade Histórica», 
em conformidade com os fundamentos supra apresentados, para cum-
primento do previsto no artigo 98.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo. Não foram constituídos interessados ao procedimento.

Assim, no uso dos poderes regulamentares conferidos às autarquias lo-
cais pelos artigos 112.º e 241.º da Constituição da República Portuguesa 
e do estabelecido nas alíneas a), e), i), m) e n) do artigo 23.º, na alínea k), 
do n.º 1, do artigo 33.º e da alínea g), do n.º 1, do artigo 25.º, do Regime 
Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei 75/2013, de 12 de 
setembro, a Câmara Municipal da Ribeira Grande em reunião de 17 de 
novembro de 2016, e a Assembleia Municipal da Câmara da Ribeira 
Grande, em sessão de 15 de dezembro de 2016 aprovam a presente 1.ª al-
teração ao Regulamento de Incentivos Programa «Cidade Histórica».

Nesta sequência, é proposta a alteração aos artigos 1.º; 5.º e 12.º do 
Regulamento de Incentivos Programa «Cidade Histórica», publicado na 
2.ª série do Diário da República n.º 76, de 17 de abril de 2014, passando 
os artigos em causa a ter a seguinte redação:

«CAPÍTULO I

[...]

Artigo 1.º
[...]

O presente Regulamento estabelece o quadro dos benefícios fiscais 
associados ao imposto municipal sobre imóveis (IMI), imposto mu-
nicipal sobre as transmissões onerosas de imóveis (IMT) e o regime 
de atribuição de incentivos, a conceder pela Câmara Municipal, às 
ações de reabilitação de edifícios de particulares, situados na Zona 
Histórica da Ribeira Grande incluída na Área de reabilitação Urbana 
(ARU) da Ribeira Grande.

CAPÍTULO II

[...]

Artigo 5.º
[...]

Os incentivos a conceder pela Câmara Municipal aos edifícios 
inventariados no P.P.S.Z.H.R.G., podem revestir as seguintes mo-
dalidades:

a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) [...]
f) [...]

Artigo 12.º
[...]

A requerimento do interessado, a Câmara Municipal disponibiliza 
apoio técnico, ao nível do aconselhamento, aos projetos de intervenção 
na Zona Histórica.

O Regulamento de Incentivos Programa ‘Cidade Histórica’ é repu-
blicado em anexo com as necessárias correções materiais.»

ANEXO

Republicação do Regulamento de Incentivos Programa 
«Cidade Histórica»

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente Regulamento estabelece o quadro dos benefícios fiscais 
associados ao imposto municipal sobre imóveis (IMI), imposto municipal 
sobre as transmissões onerosas de imóveis (IMT) e o regime de atribuição 
de incentivos, a conceder pela Câmara Municipal, às ações de reabilitação 
de edifícios de particulares, situados na Zona Histórica da Ribeira Grande 
incluída na Área de reabilitação Urbana (ARU) da Ribeira Grande.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

O presente Regulamento estabelece as normas aplicáveis à atribuição 
de apoio técnico e ao reconhecimento de benefícios de ordem fiscal pela 
Câmara Municipal, destinadas à realização de operações urbanísticas, 
tal como definidas no Regime Jurídico de Urbanização e Edificação, 
localizadas na Zona Histórica da Ribeira Grande.

Artigo 3.º
Definições

Para efeitos de aplicação do presente Regulamento, entende -se por:
a) «Elementos dissonantes» — são elementos dissonantes a utilização 

de materiais e processos construtivos estranhos à arquitetura tradicional 
da Cidade, designadamente os previstos no artigo 44.º do Plano de 
Salvaguarda, ou outros elementos que manifestamente prejudiquem a 
leitura do edifício.

b) «Imóvel em ruína» — Para efeito de determinação do estado de 
ruína poderão ser utilizados os critérios do Método de Avaliação do Es-
tado de Conservação dos Edifícios (MAEC), previstos no Novo Regime 
do Arrendamento Urbano, equiparando -se ao estado de ruína os imóveis 
devolutos com o nível 1 de conservação.

c) «Imóvel degradado» — considera -se degradado o prédio urbano ou 
a fração autónoma que, face ao seu estado de conservação, não cumpra 
satisfatoriamente a sua função ou faça perigar a segurança de pessoas 
e bens. Para efeito de determinação do nível de conservação do imóvel 
poderão ser utilizados os critérios do Método de Avaliação do Estado 
de Conservação dos Edifícios (MAEC) previstos no Novo Regime do 
Arrendamento Urbano (NRAU), equiparando -se o nível 2 de conser-
vação (mau) ao estado de degradado.
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d) «Imóvel devoluto» — considera -se devoluto o prédio urbano ou a 
fração autónoma que durante mais de um ano se encontre desocupado. 
São indícios de desocupação: a inexistência de contratos em vigor 
com empresas de telecomunicações e de fornecimento de água, gás e 
eletricidade; a inexistência de faturação relativa a consumos de água, 
eletricidade e telecomunicações.

e) «Zona Histórica» — área delimitada no Plano de Pormenor Salva-
guarda da Zona Histórica da Ribeira Grande (P.P.S.Z.H.R.G.).

f) «Ações de reabilitação» as intervenções destinadas a conferir 
adequadas características de desempenho e de segurança funcional, 
estrutural e construtiva a um ou vários edifícios, ou às construções fun-
cionalmente adjacentes incorporadas no seu logradouro, bem como às 
suas frações, ou a conceder -lhe novas aptidões funcionais, com vista a 
permitir novos usos ou o mesmo uso com padrões de desempenho mais 
elevados, das quais resulte um estado de conservação do imóvel, pelo 
menos, dois níveis acima do atribuído antes da intervenção;

g) «Estado de conservação» o estado do edifício ou da habitação deter-
minado nos termos do disposto no NRAU e no Decreto -Lei n.º 156/2006, 
de 8 de agosto, para efeito de atualização faseada das rendas ou, quando 
não seja o caso, classificado pelos competentes serviços municipais, em 
vistoria realizada para o efeito, com referência aos níveis de conservação 
constantes do quadro do artigo 33.º do NRAU.

Artigo 4.º
Regras das Operações Urbanísticas

As operações urbanísticas a promover na zona histórica devem res-
peitar o regulamento do P.P.S.Z.R.G., para além das restantes normas 
legais e regulamentares em vigor.

CAPÍTULO II

Incentivos

Artigo 5.º
Forma dos Incentivos

Os incentivos a conceder pela Câmara Municipal aos edifícios inven-
tariados no P.P.S.Z.H.R.G., podem revestir as seguintes modalidades:

a) Isenção de IMI;
b) Isenção de IMT;
c) Isenção de taxas urbanísticas;
d) Isenção de taxas de ocupação de via pública;
e) Isenção de taxas de publicidade;
f) Apoio técnico.

Artigo 6.º
Isenção de Impostos

1 — Ficam isentas de I.M.T. as aquisições de prédios urbanos degra-
dados a sujeitar a obras de alteração, conservação ou ampliação, desde 
que, no prazo de dois anos a contar da data da aquisição, o adquirente 
inicie as respetivas obras de reabilitação do imóvel.

2 — Fica isenta de I.M.T. a 1.ª transmissão onerosa do imóvel inven-
tariado com níveis de qualidade ou valor de conjunto no PPSZHRG ou 
da fração autónoma que se inclua no referido imóvel destinado exclusi-
vamente a habitação após conclusão das ações de reabilitação.

3 — Ficam isentos de I.M.I. os prédios urbanos inventariados com 
níveis de qualidade ou valor de conjunto no PPSZHRG a sujeitar a obras 
de alteração, conservação ou ampliação cuja área de construção se des-
tine em mais de 50 % a habitação, pelo período de cinco anos a contar 
do ano, inclusive, da emissão da respetiva autorização de utilização ou 
da conclusão das ações de reabilitação, podendo ser renovada por um 
período adicional de 5 anos.

4 — Ficam isentos de I.M.I. os prédios urbanos a sujeitar a obras de 
alteração, conservação ou ampliação, pelo período de dois anos a contar 
do ano, inclusive, da emissão da respetiva autorização de utilização ou 
da conclusão das obras de reabilitação.

5 — Para efeitos da isenção de I.M.I. e I.M.T. prevista nos números 
anteriores, o requerente deverá informar a Câmara Municipal da intenção 
de realização das ações de reabilitação, antes do início dos trabalhos, 
aplicando -se as seguintes situações:

a) Em obras isentas ou sujeitas ao regime de comunicação prévia, 
juntamente com a comunicação de início dos trabalhos prevista no 
Regime Jurídico de Urbanização e Edificação (RJUE);

b) Em obras sujeitas a licenciamento, juntamente com o requerimento 
para a emissão do alvará de construção;

6 — Após a conclusão das obras, o requerente deverá requerer a 
certificação do reconhecimento da situação dos prédios, devendo a 
mesma acompanhar o pedido de autorização de utilização no caso de 
obras sujeitas a licenciamento ou comunicação prévia;

7 — O reconhecimento previsto no número anterior será comunicado 
pela Câmara Municipal ao Serviço de Finanças para efeitos de anulação 
das liquidações de imposto e subsequentes restituições.

8 — A Câmara Municipal promoverá vistoria ao imóvel antes do início 
dos trabalhos e após a sua conclusão, para aferir o estado de conservação.

9 — O regime de isenção previsto nos números anteriores aplica -se 
aos imóveis cujas obras de recuperação e conservação estejam em 
curso à data de entrada em vigor do presente Regulamento, desde que 
haja no respetivo procedimento camarário comprovativo do estado de 
conservação do imóvel à data do início dos trabalhos.

Artigo 7.º
Agravamento de Impostos

1 — As taxas de I.M.I. são elevadas, anualmente, ao dobro nos casos de 
prédios urbanos que sejam considerados devolutos ou prédios em ruínas.

2 — As taxas de I.M.I. dos prédios urbanos degradados ou onde 
existam elementos dissonantes são majoradas em 30 % da taxa que 
vigorar no ano a que respeita o imposto.

Artigo 8.º
Redução de Impostos

1 — As taxas de I.M.I. dos prédios urbanos incluídos no Conjunto 
protegido da zona histórica com o nível de interesse municipal (inventa-
riação de nível 2) e que não se encontrem nas situações de agravamento 
previstas no artigo anterior são reduzidas em 50 % da taxa que vigorar 
no ano a que respeita o imposto.

2 — As taxas de I.M.I. dos prédios urbanos incluídos no Conjunto 
protegido da zona histórica que não se encontrem nas situações de 
agravamento previstas no artigo anterior são reduzidas em 30 % da taxa 
que vigorar no ano a que respeita o imposto.

3 — As reduções de I.M.I. previstas nos números anteriores devem 
ser requeridas à Câmara Municipal.

4 — A Câmara Municipal poderá realizar vistoria ao Imóvel para 
verificar o estado de conservação do imóvel, de acordo com os critérios 
MAEC aprovados nos termos do NRAU.

Artigo 9.º
Taxas Urbanísticas

1 — A realização de obras de conservação, alteração e reconstrução 
dos edifícios inventariado com níveis de qualidade ou valor de conjunto 
no PPSZHRG está isenta do pagamento das taxas urbanísticas exigíveis.

2 — A isenção prevista no número anterior deve ser requerida à Câ-
mara Municipal, no âmbito do respetivo pedido de emissão do alvará, 
ou juntamente com a comunicação prévia.

Artigo 10.º
Ocupação de via pública

1 — A ocupação de via pública por motivos de obras nos imóveis in-
ventariados com níveis de qualidade ou valor de conjunto no PPSZHRG 
situados na Zona Histórica está isenta do pagamento de taxa durante 
6 meses, passando a 50 % nos 6 meses subsequentes no caso de obras 
sujeitas a controlo prévio, e de 2 meses no caso de obras isentas.

2 — A ocupação prevista no número anterior limita -se à área e prazo 
indispensável face à natureza da intervenção a realizar.

Artigo 11.º
Publicidade

A substituição de elementos publicitários afixados ao abrigo de licença 
anterior por outros de acordo com o regulamento do P.P.S.Z.R.G. está 
isenta do pagamento de taxa por um prazo de 5 anos, devendo a mesma 
ser requerida à Câmara Municipal.

Artigo 12.º
Apoio Técnico

A requerimento do interessado, a Câmara Municipal disponibiliza 
apoio técnico, ao nível do aconselhamento, aos projetos de intervenção 
na Zona Histórica.
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CAPÍTULO III

Disposições Finais

Artigo 13.º
Dúvidas e omissões

Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na interpretação e apli-
cação do presente regulamento, que não possam ser resolvidas pelo 
recurso aos critérios legais de interpretação e integração das lacunas, 
serão submetidas para decisão dos órgãos competentes, nos termos do 
disposto na Lei.

Artigo 14.º
Outros apoios ou incentivos fiscais ou financeiros

Sem prejuízo dos incentivos previstos no presente Regulamento, os 
proprietários e titulares de outros direitos, ónus e encargos sobre edifícios 
ou frações que estejam compreendidos na área de reabilitação urbana 
têm direito de acesso a outros apoios e incentivos fiscais e financeiros 
à reabilitação urbana, nos termos estabelecidos na legislação aplicável.

Artigo 15.º
Período de vigência

O regime de incentivos integrados no presente Regulamento aplica -se 
às obras que se encontrem concluídas até 31 de dezembro de 2020.

Artigo 16.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

210106161 

 Regulamento n.º 1131/2016

Primeira Alteração ao Regulamento Municipal “Prémio Gaspar 
Fructuoso” do Concelho da Ribeira Grande

Alexandre Branco Gaudêncio, Presidente da Câmara Municipal da 
Ribeira Grande, Torna público, que nos termos e para efeitos do dis-
posto no artigo 56.º da Lei 75/2013, de 12 de setembro e no uso das 
competências que lhe são conferidas nos termos da alínea c) do n.º 1 do 
artigo 35.º da mesma lei, que foi aprovado em sessão da Assembleia 
Municipal, realizada a 15 de dezembro de 2016, sob proposta da Câmara 
Municipal na sua reunião de 6 de outubro de 2016, a Primeira Alteração 
ao Regulamento Municipal “Prémio Gaspar Fructuoso” do Concelho da 
Ribeira Grande, cuja publicação do início do procedimento e participação 
procedimental para a elaboração do projeto do referido Regulamento, 
ao abrigo do previsto no artigo 98.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015 de 7 de janeiro, teve 
lugar no dia 2 de setembro de 2016, através da sua publicação na página 
oficial da Câmara em www.cm -ribeiragrande.pt, pelo período de 30 dias, 
para recolha de contributos.

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação na 2.ª série do Diário da República, em conformidade com 
a versão que abaixo se publica.

19 de dezembro de 2016. — O Presidente da Câmara, Alexandre 
Branco Gaudêncio.

Primeira Alteração ao Regulamento Municipal “Prémio 
Gaspar Fructuoso” do Concelho da Ribeira Grande

Nota Justificativa
Considera -se necessário apresentar uma alteração ao Regulamento 

Municipal “Prémio Gaspar Fructuoso” do Concelho da Ribeira Grande, 
com o objetivo de adequar as normas que nele vigoram, numa perspetiva 
de uma orientação a uma atuação mais concreta e equitativa nos critérios 
que integram o referido Regulamento.

Nesse sentido, e após a análise cuidada do seu funcionamento e da 
experiência prática da sua aplicação, torna -se necessário ajustar -se cri-
térios que possam garantir uma maior equidade ao nível da participação 
dos concorrentes com o surgimento de duas categorias de concorrentes 
a de “Estudante “e “Geral”, bem como permitir que outros critérios 
possam vir a integrar o referido regulamento.

Pretende -se assim que as alterações e/ou a integração de novos cri-
térios, sejam no sentido de incentivar a participação dos escalões mais 
jovens, na atribuição deste prémio.

Tem -se ainda como objetivo adequar as normas que se mostraram 
impeditivas de uma atuação mais concreta e direcionada do município, 
por forma a promover, incentivar e fomentar o surgimento de trabalhos 
e galardoar anualmente o autor, ou autores, da melhor investigação, 
obra literária, projeto jornalístico, e/ou divulgação similar, que possam 
ser considerados uma mais -valia para o desenvolvimento sócio cultural 
do concelho.

Impõe -se, por isso, a realização desta alteração ao Regulamento em 
causa, após a análise cuidada do seu funcionamento e experiência prá-
tica, em consonância com o que da prestação dos serviços camarários 
é esperado.

Deu -se início ao procedimento e participação procedimental ao projeto 
de alteração ao Regulamento em conformidade com os fundamentos 
supra apresentados, para cumprimento do previsto no artigo 98.º do Có-
digo do Procedimento Administrativo. Contudo, não foram constituídos 
interessados ao procedimento.

Assim, no uso dos poderes regulamentares conferidos às autarquias 
locais pelos artigos 112.º e 241.º da Constituição da República Portu-
guesa e do estabelecido nas alíneas c) e n), do artigo 23.º, na alínea k), 
do n.º 1, do artigo 33.º e da alínea g), do n.º 1, do artigo 25.º, do Re-
gime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei 75/2013, de 
12 de setembro, a Câmara Municipal da Ribeira Grande em reunião 
de 6 de outubro de 2016 e a Assembleia Municipal da Ribeira Grande 
em sessão de 15 de dezembro de 2016 aprovam a primeira alteração ao 
“Regulamento Municipal “Prémio Gaspar Fructuoso” do Concelho da 
Ribeira Grande”

Nesta sequência, é proposta a alteração dos artigos 1.º; 2.º; 3.º, 4.º, 5.º 
e 6.º do Regulamento Municipal “Prémio Gaspar Fructuoso”, passando 
os artigos em causa a ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º
[...]

1 — A Câmara Municipal da Ribeira Grande instituiu o “Prémio 
Gaspar Fructuoso”, a conceder anualmente e que se desdobra em duas 
categorias, a de Estudante e a Geral, até deliberação em contrário da 
Câmara Municipal da Ribeira Grande.

2 — O “Prémio Gaspar Fructuoso” destina -se a galardoar anu-
almente o autor, ou autores, da melhor investigação, obra literária, 
projeto jornalístico, e/ou divulgação similar. O Prémio abrange as 
seguintes modalidades:

a) Literatura;
b) Ciências sociais e humanas;
c) Ciências da natureza e exatas;
d) Jornalismo e ensaística.

3 — O Prémio tem como finalidades:
a) O patrocínio de obras escritas sobre ou relacionadas com a 

Ribeira Grande, as suas gentes e as suas tradições
Criar e consolidar hábitos de escrita;
b) Promover a escrita criativa/valorizar a expressão literária;
c) Divulgar autores ribeiragrandenses e aspetos relativos à cultura 

literária;
d) Valorizar a Cultura Ribeiragrandense.

4 — Aquando da abertura de cada edição anual do concurso, será 
anunciada a modalidade ou o tema específico no âmbito da mesma, 
dos trabalhos a premiar.

Artigo 2.º
[...]

1 — O Prémio tem a natureza pecuniária, no valor máximo de 
€3000, a ser utilizado para a impressão do livro/obra e repartido 
pelas duas categorias.

2 — Às obras literárias, projetos, investigações, ensaios e divulga-
ções apresentadas e não premiadas, poderão ser atribuídas distinções 
de Menção Honrosa, quando o trabalho o justifique, em virtude da 
sua especial qualidade.

3 — [...]
4 — [...]

Artigo 3.º
[...]

1 — [...]
2 — [...]


